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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NAELITON DE OLIVEIRA CORDEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DOS BENS SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus em favor do 
agravante, que pleiteia a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto de duas 
garrafas de uísque avaliadas em R$ 204,80.
2. O Tribunal de origem, em sede de apelação, considerou que o valor dos bens furtados supera 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e que o agravante é reincidente específico em 
crime de furto, o que impede a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser aplicado 
em caso de furto de bens avaliados em valor superior a 10% do salário mínimo vigente, 
considerando a reincidência do agente.

III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos bens furtados supera 10% do 
salário mínimo vigente, conforme jurisprudência desta Corte.
5. A reincidência do agente impede a aplicação do princípio da insignificância, pois demonstra 
habitualidade delitiva e descaso com os comandos da lei.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a reiteração no 
cometimento de infrações penais é incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos bens 
furtados supera 10% do salário mínimo vigente. 2. A reincidência do agente impede a aplicação 
do princípio da insignificância."
 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
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Jurisprudência relevante citada: STF, HC 110.948/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
julgado em 26.06.2012; STJ, AgRg no HC 904.609/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21.05.2024; STJ, AgRg no HC n. 888.153/ES, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DOS BENS SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus em favor do 
agravante, que pleiteia a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto de duas 
garrafas de uísque avaliadas em R$ 204,80.

2. O Tribunal de origem, em sede de apelação, considerou que o valor dos bens furtados supera 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e que o agravante é reincidente específico em 
crime de furto, o que impede a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser aplicado 
em caso de furto de bens avaliados em valor superior a 10% do salário mínimo vigente, 
considerando a reincidência do agente.

III. Razões de decidir

4. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos bens furtados supera 10% do 
salário mínimo vigente, conforme jurisprudência desta Corte.

5. A reincidência do agente impede a aplicação do princípio da insignificância, pois demonstra 
habitualidade delitiva e descaso com os comandos da lei.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a reiteração no 
cometimento de infrações penais é incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos bens 
furtados supera 10% do salário mínimo vigente. 2. A reincidência do agente impede a aplicação 
do princípio da insignificância."

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 110.948/MG, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
julgado em 26.06.2012; STJ, AgRg no HC 904.609/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21.05.2024; STJ, AgRg no HC n. 888.153/ES, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisão de fls. 312-316, e-STJ, 

que não conheceu do habeas corpus em favor do agravante. 

Em suas razões, o agravante reitera as alegações iniciais, que deve ser reconhecida a 

aplicação do princípio da insignificância no caso concreto, considerando que, ainda que o 

paciente seja reincidente, o valor dos bens furtados - duas garrafas de whisky - é irrisório.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 

para que seja concedida a ordem. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos do recorrente, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Consoante já ressaltado na decisão agravada, o Tribunal de origem assim considerou 

em sede de apelação:

 
"[...]
Conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do 
Habeas Corpus 110.948/MG, da relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, levado 
a efeito em 26-6-2012, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
notadamente nos crimes contra o patrimônio, torna-se indispensável a presença de 
vetores para se legitimar a descaracterização do crime por conta da máxima 
insignificância, quais sejam, a mínima ofensividade da atuação do agente, a ausência 
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de periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Logo, faltantes quaisquer desses elementos, não se pode falar em atipicidade do 
proceder.
Na espécie, o objeto material do crime de furto constitui-se em duas garrafas de 
uísque avaliadas em R$ 204,80 (fls. 8 do evento 1.7 do inquérito policial), superando 
o equivalente a 10% do salário mínimo vigente à época do fato, o qual representava 
R$ 1.320,00.
Assim, o significativo decréscimo patrimonial proporcionado pela subtração obsta a 
incidência da excludente, na vertente que trata da expressividade da lesão jurídica.
[...]
Além disso, extrai-se da certidão de antecedentes criminais que repousa no evento 4.1 
do inquérito policial que o sentenciado é reincidente específico em crime de furto, 
circunstância que por si só impede a aplicação do invocado primado, pois demonstra 
a sua habitualidade delitiva e descaso com os comandos da lei.
[...]
Destarte, inviável a incidência do postulado da bagatela à hipótese sob exame." (e- 
STJ, fls. 48-49)

Sobre o tema, cumpre registrar que o "princípio da insignificância - que deve ser 

analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 

Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 

examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, 

na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 

mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 

que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por 

ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro 

Celso de Mello, DJU 19/11/2004).

O instituto baseia-se na necessidade de lesão jurídica expressiva para a incidência do 

Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 

conduta, é o dano juridicamente irrelevante.

Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a jurisprudência 

desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo 

vigente ao tempo da infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial. Neste 

sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CAIXA DE 
SOM. IMPOSSIBILIDADE. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
MAUS ANTECEDENTES. CONCURSO DE AGENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de 
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 
vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, D Je 5/6/2009).
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática do delito de 
furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo 
ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do 
comportamento e afasta a aplicação do princípio da insignificância (HC n. 
351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 28/6/2016, D Je 1/8/2016) (HC n. 459.407/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 
DJe 23/10/2018).
3. Não é insignificante o furto de objeto avaliado em R$ 180,00 (cento e oitenta 
reais), mais de 10% do valor do salário mínimo vigente ao tempo da subtração (R$ 
1.045,00).
4. A reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e se mostra, no caso, incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância.
5. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si só, 
razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância (AgRg no R Esp n. 
1.996.285/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, 
DJe de 15/9/2022. )
6. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 904.609/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, D Je de 
28/5/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRAGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Na hipótese em apreço, é inaplicável o princípio da insignificância, tendo em vista 
que o valor da res furtiva é superior a 10% do salário mínimo vigente à época do fato.
2. Prática do delito de furto logo após fuga do estabelecimento prisional.
3. A matéria relativa à nulidade, com relação ao aviso de Miranda, não foi apreciada 
pela Corte local, restando clara a supressão de instância. Precedentes.
4. A existência de circunstâncias judiciais negativas e de reincidência impedem a 
conversão da reprimenda privativa de liberdade em restritivas de direitos.
5. Agravo regimental conhecido e desprovido." (AgRg no HC n. 766.369/SC, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, D Je de 19/4/2024.)

Ademais, o paciente é reincidente, razão pela qual, inclusive, foi fixado o regime 
semiaberto para o cumprimento da pena e também indica a não aplicação do princípio da 
insignificância. A respeito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. CONTEXTO FÁTICO. REINCIDÊNCIA DO RÉU. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O simples fato de os cartuchos apreendidos estarem desacompanhados da 
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respectiva arma de fogo não implica, por si só, a atipicidade da conduta, de maneira 
que as peculiaridades do caso concreto devem ser analisadas a fim de se aferir os 
requisitos necessários à incidência do princípio da insignificância.
2. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso de apelação, ressaltando a 
reincidência delitiva do réu, entendimento que está em perfeita consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior.
3 . Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 888.153/ES, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, D Je de 12/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 970.198 / SC
Número Registro: 2024/0481610-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50125763420238240019 50126439620238240019 50754155520238240000

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : NAELITON DE OLIVEIRA CORDEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAELITON DE OLIVEIRA CORDEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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